Notificagao extrajudicial - Envio através de
escritorio de advocacia - Mora do devedor -
N&o comprovacao - Auséncia de pressuposto
de constituicao e desenvolvimento regular do
processo - Extincao do feito

Ementa: Apelacdo civel. Busca e apreensdo. Decreto-lei
n°® 911/69. Notificacdo extrajudicial procedida por escri-
tério de advocacia mediante telegrama. Devedor néo
constituido em mora. Auséncia de pressuposto de cons-
tituicdo e desenvolvimento vdlido e regular do processo.
Extingéo do processo sem resolucéo do mérito.

- A notificacdo extrajudicial realizada para fins de confi-
guracdo da mora, que é requisito indispensdvel para a
propositura de acéo de busca e apreensdo, deve ser feita
por intermédio de Cartério cuja circunscricéo territorial
coincida com a do domicilio do devedor e ndo por meio
de escritério de advocacia.

- Se ausente a comprovacdo da mora do devedor, h&
auséncia de pressuposto processual, devendo ser decre-
tada, consequentemente, a extingdo do processo sem
resolucdo de mérito.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.12.028493-0/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: BY Financeira S.A.
Crédito Financeiro e Investimentos - Apelada: Sémara
Lima Pinheiro - Relator: DES. VEIGA DE OLIVEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2012. - Veiga de
Oliveira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA (Relator) - Trata-se de
apelacdo interposta por BV Financeira S.A. Crédito,
Financiamento e Investimento contra sentenca de f. 21/22,
proferida nos autos da acéo de busca e apreenséo ajui-
zada em desfavor de Sadmara Lima Pinheiro, que julgou
extinto o processo sem resolucdo de mérito, por auséncia
de pressuposto de constituicdo e desenvolvimento vdlido
e regular do processo, com supedéneo no art. 267, inciso
IV, do Cédigo de Processo Civil, condenando o autor ao
pagamento das custas processuais.

Em suas razdes recursais, aduz o apelante que o
devedor foi regularmente constituido em mora, através
de notificacdo extrajudicial encaminhada e recebida
no endereco informado no contrato, em conformidade

com o estatuido no art. 2°, § 2° e 3°, do Decreto-Lei
n° 911/69. Ao final, requereu o provimento do recurso.

Sem contrarrazées, porquanto ndo angularizada a
relacdo processual.

Em epitome, é o relatério.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Compulsando os autos, verifica-se a auséncia de
pressuposto indispensdvel & constituicdo e ao desenvol-
vimento vdlido e regular da acéo de busca e apreensdo
ajuizada pela apelante.

No caso vertente, em que pese a mora do devedor
configurar-se pelo simples vencimento do prazo para o
cumprimento da obrigacdo contratada, o Decreto-Lei
911/69, em seu art. 2°, § 2°, exige a comprovacdo de
que o devedor foi notificado acerca de seu inadimple-
mento, in verbis:

8§ 2° A mora decorrerd do simples vencimento do prazo para
pagamento e poderd ser comprovada por carta registrada
expedida por intermédio de cartério de Titulos e Documentos
ou pelo protesto do titulo, a critério do credor.

De uma simples leitura do supracitado dispositivo,
podemos afirmar que a devida comprovacéo da mora
constitui um pressuposto de constituicdo e desenvolvi-
mento regular do processo, sendo exigida por lei para a
busca e apreensdo do bem, conforme disposto no préprio
Decreto-Lei 911/69, em seu art. 3°:

Art. 3° - O Proprietdrio Fiducidrio ou credor poderd requerer
contra o devedor ou ferceiro a busca e apreensdo do bem alie-
nado fiduciariamente, a qual serd concedida liminarmente,
desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do
devedor.

Depreende-se da leitura dos dispositivos em
evidéncia que a notificacdo extrajudicial realizada para
fins de configuracdo da mora, que é requisito indispen-
savel para a propositura do feito, deve ser feita por inter-
médio de Cartério.

O colendo Superior Tribunal de Justica também se
manifesta nesse sentido, verbis:

Agravo regimental no recurso especial. Decisdo agro-
vada. Fundamento inatacado. Stmula 182/STJ. Alienacéo
fiducidria. Busca e apreensdo. Nofificacdo extrajudicial.
Constituigdo do devedor em mora. Cartério localizado em
comarca diversa. Invalidade.

1. A auséncia de impugnacéo especifica aos fundamentos
da decisdo agravada atrai a incidéncia do dbice previsto na
Stmula 182 do Superior Tribunal de Justica.

2. A jurisprudéncia desta Corte firmou-se no sentido de que,
em caso de alienagdo fiducidria, a mora deve ser comprovada
por meio de notificacdo extrajudicial realizada por intermédio
do Cartério de Titulos e Documentos a ser entregue no domi-
cilio do devedor, sendo dispensada a notificacéo pessoal.

3. Néo ¢é vdlida, todavia, a entrega da notificagéo extrajudi-
cial expedida por meio de Cartério de Titulos e Documentos
sittado em comarca diversa da qual o devedor tem domicilio.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg
no REsp 1190827 / AM, Rel. Min. Raul Aratjo, 21.03.2001).

Todavia, no caso dos autos, verifico que a autora
procedeu & notificaco da ré através de telegrama
enviado por escritério de advocacia (f. 13/14-T)J).

Assim, ndo tendo sido a devedora constituida em
mora, impde-se a extincdo do feito, sem resolucéo de
mérito, por auséncia de pressuposto de desenvolvimento
vdlido e regular do processo.

Neste sentido:

Agravo de instrumento. Arrendamento mercantil. Envio de
notificacdo por escritério de advocacia. Mora ndo compro-
vada. Extincéo do feito.

- Néo é possivel a comprovagéo da constituicGo em mora
do devedor através de notificagdo enviada por escritério de
advocacia, uma vez néo ser possivel averiguar se a corres-
pondéncia recebida pelo devedor tem o teor apresentado
pela notificagdo. N&o havendo comprovacéo da mora do
devedor, a acéo de reintegracdo de posse de ser julgada
extinta (TIMG, 15% Cémara Civel, Agravo de Instrumento,
1.0024.10.008017-5/001, Relator Des. Tiblrcio Marques,
DJ 26.08.2010).

Agravo de instrumento. Arrendamento mercantil. Acdo de
reintegracdo de posse. Liminar. Mora. Stmulas 72 e 369
do STJ. Nofificagdo. Carta enviada por escritério de advo-
cacia. Invalidade. Mora ndo comprovada. Auséncia de uma
das condicées da acéo. Extingéo do processo sem resolucéo
do mérito.

. Para fins de reintegracdo de posse, exige-se a comprovacdo
da mora do devedor, pela notificagdo ou protesto, conforme
exige o art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 911/69, aplicado
analogicamente ao arrendamento mercantil.

Il. A comprovacéo da mora nas acdes de reintegracdo de
posse em contratos de arrendamento mercantil integra o inte-
resse processual (condigdo da acéo). A ndo comprovacdo
acarreta a extingdo do processo de reintegracdo de posse
sem resolucdo de mérito (art. 267, VI, do CPC) (TIMG, 11¢
Camara Civel, Agravo de Instrumento n® 1.0024.10.100466-
1/001, Relator Des. Marcos Lincon, DJ de 09.02.2011).

Destarte, inoperante a nofificacdo, ndo se tem
demonstrada a mora da apelada, que consiste em pres-
suposto processual, cuja inexisténcia acarreta inexoravel-
mente a extincdo do processo sem resolucdo do mérito,
tal como decidiu o douto juiz a quo.

Com estas consideracbées, nego provimento ao
recurso, para manter incélume a r. sentenca vergastada.

Custas recursais, ex lege.

DES.® MARIANGELA MEYER (Revisora) - Verificando
o voto do douto Relator, entendo por bem acompanhé-lo,
embora divirja das suas consideracées acerca da necessi-
dade de que a nofificagdo extrajudicial para configuracéo
da mora em acdo de busca e apreensdo deva ser reali-
zada por Cartério cuja circunscrigéo territorial coincida
com a do domicilio do devedor.

Ressalto que vinha entendendo, reiteradamente, até
entdo, pela invalidade da notificagéo realizada por oficial
cartordrio, com vistas a cientificar devedor residente em
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comarca localizada em Estado diverso, ao argumento de
que sua atuagdo deveria estar restrita aos limites da dele-
gacdo recebida pelo seu Estado de origem.

Isso porque a Lei n® 8.935/1994, que dispde sobre
os servicos notariais e de registro, prescreve, em seu
art. 9°, que o “tabelido de notas ndo poderd praticar atos
de seu oficio fora do Municipio para o qual recebeu dele-
gacdo”.

Todavia, o Superior Tribunal de Justica, em recente
decisdo proferida no REsp 1.184.570/MG, processado
sob a sistemética dos recursos repetitivos, entendeu ser
vélida a notificacdo expedida por cartério de circuns-
cricdo diversa daquela do domicilio do devedor, conforme
o acérddo que segue:

Recurso Especial. Acgo de busca e apreensdo. Contrato de
financiamento de automével com garantia de alienagao fidu-
cidria. Notificacdo extrajudicial realizada por cartério de
tftulos e documentos situado em comarca diversa da do domi-
cilio do devedor. Validade.

1. A nofificagdo extrajudicial realizada e entregue no ende-
reco do devedor, por via postal e com aviso de recebimento, é
vélida quando realizada por Cartério de Titulos e Documentos
de outra Comarca, mesmo que ndo seja aquele do domicilio
do devedor. Precedentes.

2. Julgamento afetado & Segunda Secdo com base no proce-
dimento estabelecido pela Lei n® 11.672/2008 (Lei dos
Recursos Repetitivos) e pela Resolucdo STJ n® 8/2008.

3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido
(REsp 1184570/MG, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe
15.05.2012).

Consta do voto da eminente Ministra Relatora:

Observe-se que a limitagdo descrita no art. 9° da Lei
n° 8.935/94 ¢ dirigida ao tabeliGo na prdtica de servicos
notariais e de registro, dentro das atribuigdes do cartério de
notas.

J& a realizacdo de notificacdo extrajudicial estd a cargo do
cartério de fitulos e documentos, cujo titular denomina-se
oficial de registro, para o qual ndo vinga a especifica restri¢ao.
Em resumo, o art. 9° da Lei n°® 8.935/94, inserido na Secéo Il
‘Das Atribuicdes e Competéncias dos Notérios’, traz restrigéio
& prética de atos fora do Municipio para o qual recebeu
delegagdo, mas diz respeito expressamente ao tabelido de
notas, ndo se aplicando ao cartério de titulos e documentos.
Observe-se que, para este Gltimo, hé secéo especifica na
referida lei: ‘Atribuicdes e Competéncias dos Oficiais de
Registros’.

Assim, por auséncia de norma dispondo em
contrdrio e tendo em vista o pleno alcance de sua finali-
dade (dar conhecimento da mora ao préprio devedor a
quem ¢é enderecada a notificacdo), tenho como vdlida a
notificacdo extrajudicial realizada por via postal, no ende-
reco do devedor, ainda que o fitulo tenha sido apresen-
tado em Cartério de Titulos e Documentos situado em
comarca diversa do domicilio daquele.

Destarte, em homenagem aos principios da
economia e da celeridade processuais, entendi por bem
reposicionar-me acerca da matéria em questdo, para
o fim de, comungando com o citado posicionamento,



passar a entender que a notificacdo extrajudicial reali-
zada por oficial de registro de comarca diversa daquela
de residéncia do devedor é hébil para constitui-lo em
mora, possibilitando, assim, a interposicdo da acdo de
busca e apreenséo.

Desse modo, acompanho o douto Relator, no
sentido de negar provimento ao recurso, uma vez que
comungo do entendimento de que a nofificacdo extra-
judicial para configuragéo da mora em agéo de busca e
apreensdo ndo pode ser procedida por meio de escritério
de advocacia, como foi no caso dos autos.

Todavia, entendo que tal diligéncia deve ocorrer via
Cartério, o qual pode nédo coincidir com a circunscricdo
do domicilio do devedor, conforme as ressalvas acima
expostas.

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA - De
acordo com o Relator.

Sémula - RECURSO DESPROVIDO.
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